
 
 

 

EDcl no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.182.434 - RS 
(2010/0031884-1)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
EMBARGANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO 

DO BRASIL PREVI 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  IGOR HAMILTON MENDES 
  LARA CORRÊA SABINO BRESCIANI E OUTRO(S)
EMBARGADO : IVANETI KONRATH E OUTROS
ADVOGADO : GUSTAVO CAMMARANO COIMBRA 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXISTÊNCIA DE OMISSÃO. ABONO ÚNICO. 
EXTENSÃO AOS INATIVOS. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
acolher os embargos de declaração, com efeitos infringentes, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, João 
Otávio de Noronha e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino  
Relator
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EDcl no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.182.434 - RS 
(2010/0031884-1)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
EMBARGANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO 

DO BRASIL PREVI 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  IGOR HAMILTON MENDES 
  LARA CORRÊA SABINO BRESCIANI E OUTRO(S)
EMBARGADO : IVANETI KONRATH E OUTROS
ADVOGADO : GUSTAVO CAMMARANO COIMBRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de embargos de declaração em agravo regimental no agravo de 

instrumento opostos por CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO 

BANCO DO BRASIL PREVI contra acórdão assim ementado:

"AGRAVOS REGIMENTAIS. RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. CESTA-ALIMENTAÇÃO. CONVENÇÃO COLETIVA DE 
TRABALHO. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR. 
SUPLEMENTAÇÃO INDEVIDA. SÚMULA 83/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRETENSÃO DE MAJORAÇÃO. INVIABILIDADE. 
FIXAÇÃO EQÜITATIVA. MUDANÇA JURISPRUDENCIAL.

1. O auxílio cesta-alimentação fornecido apenas para os empregados 
em atividade, através de tíquetes, cartões eletrônicos ou similares e de 
acordo com a Lei 6.321/76 (Programa de Alimentação do Trabalhador), 
não tem natureza salarial, não se incorporando, pois, aos proventos de 
complementação de aposentadoria pagos por entidade de previdência 
privada. 
2. Verba sucumbencial fixada por equidade e em consideração às 
peculiaridades que envolvem o caso.
3. AGRAVO REGIMENTAIS DESPROVIDOS. " (fls. 1635)

A parte embargante, alega, essencialmente, obscuridade no acórdão ora 

embargado, visto que não houve qualquer manifestação quanto à parcela 
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denominada "abono único", conferida aos inativos.

É o relatório. 
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EDcl no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.182.434 - RS 
(2010/0031884-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, os embargos merecem acolhimento. 

Nos rígidos limites estabelecidos pelo art. 535, incisos I e II, do Código 

de Processo Civil, os embargos de declaração destinam-se apenas a suprir 

omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou sanar erro material 

eventualmente existentes no julgado e, excepcionalmente, atribuir-lhe efeitos 

infringentes quando algum desses vícios for reconhecido.

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
EM AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO 
E OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PROPORCIONALIDADE DA 
PENALIDADE APLICADA. AUSÊNCIA DE PEÇA ESSENCIAL. 
EMBARGOS REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando "houver, na 
sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição;" ou "for omitido 
ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal." (artigo 535 
do Código de Processo Civil), situações não presentes no caso em 
espécie.
2. "Nega-se provimento a agravo para subida de recurso 
extraordinário, quando faltar no traslado o despacho agravado, a 
decisão recorrida, a petição de recurso extraordinário ou qualquer peça 
essencial à compreensão da controvérsia." (Súmula do STF, Enunciado 
nº 288).
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 1.247.256/RS, 1ª Turma, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, DJe de 06/10/2010)

No caso, existe omissão a ser sanada.
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Com efeito, a Segunda Seção do STJ adotou novo posicionamento no 

que concerne à natureza jurídica da parcela denominada "abono único", 

entendendo que ela não deve ser paga aos inativos.

Nesse sentido:

DIREITO CIVIL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL. ABONO ÚNICO 
PREVISTO EM ACORDO COLETIVO OU CONVENÇÃO COLETIVA 
DE TRABALHO. CLÁUSULA QUE CONTEMPLA, 
PROVISORIAMENTE, OS TRABALHADORES EM ATIVIDADE. 
AUTONOMIA PRIVADA COLETIVA. EXTENSÃO AOS INATIVOS 
INDEVIDA.
1. Compete à Justiça comum estadual processar e julgar ação de 
complementação de aposentadoria movida por participante em face de 
entidade privada de previdência complementar, por cuidar-se de 
contrato de natureza civil. Precedentes.
2. O abono único previsto em acordo coletivo ou convenção coletiva de 
trabalho para os empregados da ativa não integra a complementação 
de aposentadoria dos inativos, por interferir no equilíbrio econômico e 
atuarial da  entidade de previdência privada. Arts. 3º, parágrafo único, 
e 6º, § 3º, da Lei Complementar n. 108/2001 e 68, caput, da Lei 
Complementar n. 109/2001.
3. O abono único não é extensivo à complementação de aposentadoria 
paga a inativos por entidade privada de previdência complementar.
4. Recurso parcialmente provido.
(REsp 1281690/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/09/2012, DJe 02/10/2012)

Ante o exposto, acolho os aclaratórios, com efeitos infringentes, tão 

somente para afastar a extensão do "abono único" aos inativos. 

Mantenho os ônus sucumbenciais. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2010/0031884-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.182.434 / RS

Números Origem:  10600058504           70029433430           70033447574

EM MESA JULGADO: 27/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI

ADVOGADOS : LARA CORRÊA SABINO BRESCIANI E OUTRO(S)
IGOR HAMILTON MENDES
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)

RECORRIDO : IVANETI KONRATH E OUTROS
ADVOGADO : GUSTAVO CAMMARANO COIMBRA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI

ADVOGADOS : LARA CORRÊA SABINO BRESCIANI E OUTRO(S)
IGOR HAMILTON MENDES
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)

EMBARGADO : IVANETI KONRATH E OUTROS
ADVOGADO : GUSTAVO CAMMARANO COIMBRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
infringentes, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e 
Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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